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THERAPY

RESUMO: Este estudo qualitativo examinou 
como um grupo de famílias e seus terapeutas 
descreveram uma terapia útil. A análise qualitativa 
apresentou perspectivas da família e do terapeu-
ta. Como uma dupla descrição, as perspectivas 
do terapeuta e da família valorizaram a conver-
sação, participação e o relacionamento como as 
três áreas centrais de uma terapia útil. Estas estão 
especificadas por categorias e subcategorias que 
focam as atividades de compartilhamento de ex-
periências, contribuição do próprio conhecimento 
e envolvimento pessoal, a formulação e reformu-
lação de perguntas e o feedback correspondente. 
A discussão de similaridades e diferenças entre 
as perspectivas provê uma descrição do que 
constitui uma boa terapia para as famílias e tera-
peutas, apontando para a expansão de modelos 
que têm norteado os terapeutas.

PALAVRAS-CHAVE: Gregory Bateson; episte-
mologia cibernética; estética; terapia sistêmica; 
intuição; identidade do terapeuta.

ABSTRACT: This qualitative study examined 
how a group of families and their therapists de-
scribed helpful therapy. The qualitative analysis 
generated family and therapist perspectives. As 
a double description, the therapist- and fam-
ily perspectives highlighted conversation, par-
ticipation and relationship as three core areas 
of helpful therapy. These are specified by cat-
egories and subcategories that center upon ac-
tivities of sharing experiences, contributing own 
knowledge and personal involvement, posing 
questions, reformulating and giving feedback, 
and specifying the therapeutic relationship as a 
relationship of collaboration. Discussion of simi-
larities and differences between the perspectives 
provides a description of what constitutes good 
therapy for the families and therapists and points 
to expansion of the models that have guided the 
therapists. 

KEYWORDS: Gregory Bateson; cybernetic epis-
temology; aesthetics; systemic therapy; intuition; 
self of the therapist.

As pesquisas já confirmaram a eficácia da psicoterapia (Lambert & Ogles, 
2004). Rennie (1992) salienta a importância de tornar a experiência do cliente na 
prática terapêutica acessível, e The American Psychological Association (APA, 
2006) defende uma perspectiva múltipla dos métodos de pesquisa. Estas pers-
pectivas sugerem uma importante pergunta para investigação: o que os pacientes 
consideram ser uma terapia útil. Isso é particularmente importante nas práticas 
que, tradicionalmente, não são avaliadas por pesquisas clínicas. Relatórios quanto 
ao que é útil são um passo a um conhecimento dessas práticas, embora não res-
pondam às questões quanto à eficácia.

Três abordagens de terapia familiar são importantes no trabalho aqui apresen-
tado. São elas: a abordagem colaborativa de sistemas linguísticos, de Anderson 
e Goolishian (1988); o trabalho de equipe e processos reflexivos, de Andersen 
(1991), e a prática narrativa, de White (2007). O foco na colaboração e na lingua-
gem (Andersen, 1991; Anderson & Gehart, 2007; White, 2007), bem como uma 
ênfase na valoração das perspectivas dos pacientes (Andersen, 1991; Anderson, 
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1996, White, 2007), constituem os de-
nominadores comuns entre as três 
abordagens. Todas elas fazem parte da 
mudança para as ideias pós-modernas 
e pós-estruturalistas conectadas com 
o giro linguístico na filosofia (Flaskas, 
2002).

Bennet (2008) e Gehart-Brooks, 
Ratliff e Lyle (2001) documentaram o 
fato de que praticamente apenas pes-
quisa qualitativa tem sido feita sobre 
esses métodos – o que foi exemplifi-
cado pelos seguintes estudos: Smith, 
Yoshioka e Winton (1993) e Smith, 
Winton e Yoshioka (1992), os quais 
examinaram as opiniões dos clientes 
e terapeutas de equipes reflexivas para 
um melhor entendimento dos benefí-
cios desse tipo de trabalho. Sells, Smi-
th, Coe, Yoshioka e Robbins (1994) e 
Smith, Sells e Clevenger (1994) pros-
seguiram nesse enfoque com o objeti-
vo de produzir categorias descritivas 
detalhando os significados latentes, 
crenças e compreensão de como os 
participantes entendiam o trabalho 
das equipes reflexivas. London, Ruiz e 
Gargollo (1998) apresentaram três re-
latos de clientes sobre as experiências 
dos mesmos em relação à abordagem 
colaborativa de Goolishian. Anderson, 
Gehart-Brooks e Lyle (1999) investiga-
ram o processo de mudança nesse tipo 
de trabalho através das experiências 
dos clientes e terapeutas. O´Connor, 
Meakes, Pickering e Schumman 
(1997) relataram os aspectos úteis, os 
significados e as percepções das famí-
lias participantes da prática narrativa. 
O´Connor, Davis, Meakes, Pickering e 
Schumman (2004) exploraram as ex-
periências dos terapeutas que utiliza-
vam a prática narrativa. Comum a to-
dos esses estudos qualitativos é o foco 
deles em um método específico, seja 
o de equipe reflexiva, método colabo-
rativo ou narrativo, com exceção de 
O´Connor et al. (2004), que estudou 

o uso de equipes reflexivas dentro de 
uma prática narrativa. Lambert, Ber-
gin e Garfield (2004) apontaram para 
uma “... tendência crescente entre te-
rapeutas a não se limitarem a um úni-
co sistema de tratamento baseado em 
uma abordagem puramente teórica” 
(p. 6). Em uma posição eclética, ideias 
e procedimentos de diferentes campos 
são usados, o que está afinado com as 
ideias do campo de terapia familiar 
pós-moderno (Mcnamee, 2004). Ten-
do por base esse campo, o terapeu-
ta deve estar pronto a ir além de um 
único método. O foco principal deste 
estudo é explorar essa questão através 
da investigação de como uma prática 
guiada por três métodos orientados 
pela pós-modernidade foi experimen-
tada e descrita como útil pelos partici-
pantes. Ademais, as seguintes questões 
foram levantadas: O que acontece com 
os tipos de práticas baseadas nesses 
métodos quando usadas por famílias 
e terapeutas? Quais as diferenças e si-
milaridades entres as perspectivas das 
famílias e dos terapeutas? Como elas 
se complementam?

O ESTUDO

Contexto

O contexto deste estudo é A Unida-
de da Família, uma combinação de tra-
tamento diurno com a unidade ambu-
latorial familiar do Departamento de 
Psiquiatria da criança e do adolescente 
em um hospital norueguês. A unidade 
recebe encaminhamentos de médicos, 
serviços pedagógicos, saúde escolar e 
agências de proteção à criança. É um 
serviço público de saúde mental com-
posto por 5 terapeutas e com um apar-
tamento residencial à disposição da 
instituição. Com um tratamento diur-
no associado ao ambulatório, a Unida-
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de pode oferecer um tratamento am-
bulatorial tradicional e suplementá-lo 
com uma estadia no apartamento por 
um período máximo de três semanas. 
O tratamento pode ser divido em três 
períodos: um período preparatório 
com trabalho ambulatorial, que con-
siste na discussão das necessidades, 
preferências e metas específicas dos 
pacientes e culmina com a decisão so-
bre como continuar o tratamento jun-
tos. Caso uma estadia no apartamento 
for julgada apropriada na conclusão 
do período preparatório, o mesmo 
será disponibilizado por um período 
máximo de três semanas, durante as 
quais a família trabalha junto com dois 
terapeutas das 9:00 às 15:00, de terça a 
sexta-feira. Após essa fase, a unidade 
oferece serviço ambulatorial padrão 
de acordo com as necessidades e pre-
ferências da família. Nessas condições, 
uma variedade de meios de interação 
entre os terapeutas e a família pode ser 
implementada.

As razões que levam ao encaminha-
mento de uma família para a Unidade 
da Família são duas: a família manifesta 
o desejo de trabalhar como uma família 
ou uma agência de encaminhamento 
faz a recomendação. Para a admissão 
de crianças e adolescentes, um diag-
nóstico é obrigatório. Os diagnósticos 
mais comuns são Desvio ou Transtorno 

de Conduta, Transtorno do Déficit de 
Atenção com Hiperatividade (TDAH), 
Transtorno Obsessivo-Compulsivo 
(TOC) e outros problemas emocio-
nais ou comportamentais. A maioria 
das famílias já tentou outros tipos de 
tratamento anteriormente, porém sem 
sucesso. Geralmente, há inúmeras 
questões contextuais relacionadas com 
o problema, tais como as derivadas da 
interação da criança ou adolescente 
com sua escola ou seu grupo etário. 
Os conceitos de situação de múltiplas 
escolhas e complexidade (Seikkula & 
Arnkil, 2006) descrevem essa situação. 
O grupo de terapeutas é composto por  
profissionais altamente experientes 
com histórico em diversas áreas de prá-
tica e métodos terapêuticos.

Participantes

Foram entrevistadas trinta pessoas 
no total: quatro terapeutas (Tabela 1) 
e dez famílias: dez mães, cinco pais e 
onze crianças (Tabela 2). Gênero, ida-
de, anos de experiência e profissão dos 
terapeutas são mostrados na Tabela 1, 
enquanto que na Tabela 2 é retratado o 
tamanho das famílias entrevistadas, o 
estado ou situação das mesmas e quem 
foram os terapeutas. Todas as famílias 
e terapeutas são de etnia norueguesa. 

Terapeuta Gênero Idade Experiência Profissão

A Masculino 49 20 anos Psicólogo 
Clínico

B Feminino 63 27 anos Pedagogo 
Clínico

C Masculino 56 29 anos Assistente 
Social

D Feminino 47 Estudante do 2º ano Estudante

Pesquisador/autor Masculino 54 25 anos Psicólogo 
Clínico

Tabela 1
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As famílias foram recrutadas pelos te-
rapeutas. Os critérios para a inclusão 
nas pesquisas foram: famílias com os 
dois pais ou apenas um, com trata-
mentos em andamento ou já finaliza-
dos. Todas as famílias concordaram 
em participar, sendo as mesmas infor-
madas verbalmente e por escrito sobre 
o estudo; o pesquisador entrou em 
contato com as famílias somente após 
o consentimento delas. 

O autor/pesquisador contatou as 
famílias por telefone e os pais esco-
lheram uma entrevista individual ou 
como família. Também foram consul-
tados se queriam a presença dos filhos 
nas entrevistas. Em caso afirmativo, 
os pais pediam aos filhos que partici-
passem. Todas escolheram a entrevis-
ta familiar, exceto uma, cuja mãe quis 
participar, mas não o pai e o filho. Em 
uma família, as circunstâncias não 
permitiram a participação dos filhos; 

em outra, a mãe não quis que sua filha 
participasse. Em sete famílias os filhos 
estavam presentes. A participação dos 
filhos variou de uma integração ati-
va na entrevista até deixar os pontos 
principais a cargo de seus pais.

O autor era o quinto membro da 
Unidade da Família e integrou a práxis 
na qual os entrevistados faziam seus 
comentários. Isso significou que sua 
posição como participante do proces-
so exigia uma maior conscientização 
de seus pressupostos subjetivos como 
pesquisador. As pesquisas tradicionais 
têm marginalizado a posição de quem 
está dentro de uma situação em favor 
de um argumento de quem está fora 
da mesma, que observa mais e melhor 
o que está ocorrendo. Schultz (1967, 
citado por Rennie, 2000, p. 484) suge-
re que “... quando comparado com o 
Outro, a pessoa que tem a experiência 
está em uma posição melhor para co-

Famílias Tamanho Mãe Pai Filhos Entrevistados Status do 
tratamento Terapeuta

1 3 1 1 1 todos Ativo A e B

2 3 1 2 mãe, 1 filho Ativo C e D

3 5 1 1 3 todos Finalizado B e D
4 3 1 2 todos Ativo A e B
5 2 1 1 mãe Ativo A e B
6 2 1 1 todos Finalizado A e X3

7 4 1 1 2 mãe e pai Finalizado A e B

8 3 1 1 1 mãe Finalizado A e B

9 4 1 1 2 os pais e 1 
filho Finalizado C e D

10 4 1 1 2 todos Ativo A e B

Total 33 10 6 17 10 mães, 5 pais 
e 11 filhos

5 Ativos e 5 
finalizados

Tabela 2

O terapeuta X3 deixou de trabalhar na Unidade da Família antes do início do projeto.
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nhecer seu significado”. Mal-entendi-
dos podem ocorrer tão facilmente da 
perspectiva de um participante exter-
no como interno; nas duas posições, 
os pesquisadores têm que explicitar 
sua subjetividade.

Coleta de Dados

Uma bem fundamentada análise 
teórica foi realizada. Os dados foram 
coletados através de uma entrevista 
com cada terapeuta e com cada famí-
lia, as quais duravam de uma a quase 
duas horas, dependendo do tempo 
para se obter as informações necessá-
rias. Guias de entrevista foram prepa-
rados e adaptados para os terapeutas, 
pais e crianças/adolescentes. Essas 
guias funcionaram como um fio con-
dutor temático para as entrevistas 
(Kvale, 1996). Cinco áreas temáticas 
foram abordadas em todas as entre-
vistas: pensamentos/perspectivas so-
bre a terapia, ingredientes da terapia 
que foram importantes e úteis ou não, 
efeitos e resultados da terapia, reco-
mendações sugeridas pela terapia e 
outras ideias ou associações não per-
guntadas anteriormente. Exemplos de 
perguntas às famílias incluíam: Como 
foi sua experiência com o trabalho da 
Unidade da Família? Que ideias você 
tinha sobre o tratamento? Houve algo 
que foi útil ou não a você? Você tem 
alguma recomendação a nos fazer? 
Para os terapeutas, as seguintes per-
guntas foram formuladas: Quais são 
seus meios preferidos de trabalho? 
Que ideias balizam seu trabalho? 
Foi perguntado a ambos os grupos: 
Existem áreas que não foram aborda-
das nesta entrevista e que gostariam 
de comentar? As entrevistas foram 
gravadas em áudio e posteriormente 
transcritas por um profissional e ana-
lisadas pelo autor.

Análise

Este estudo empregou modifica-
ções em teorias consagradas (Glaser 
& Strauss, 1968) por Rennie, Phillips e 
Quartara (1988) e por Hill, Thompson 
e Williams (1997). As entrevistas fo-
ram organizadas em textos compostos 
de afirmações que constituíam blocos 
de dados (Hill et al., 1997) ou unidades 
de significado (Rennie et el., 1988). As 
unidades de significados foram orga-
nizadas em uma estrutura preliminar 
de acordo com os temas em comum, 
diferenciando áreas que formavam 
domínios específicos. O domínio que 
se segue foi elaborado a partir de uma 
organização inicial do material: for-
ma do trabalho terapêutico, efeito da 
terapia, entendimento do trabalho te-
rapêutico e um outro domínio para 
temas não relacionados à questão pes-
quisada. O próximo passo foi extrair a 
ideia principal (ex. a “essência” da afir-
mação) dentro de cada domínio (Hill 
et al., 1997). 110 ideias principais fo-
ram formuladas das entrevistas com os 
terapeutas e 577 das entrevistas com as 
famílias. Estas ideias foram compara-
das com outros casos para a criação de 
categorias. Dois níveis de categorias 
foram escolhidos: categoria e subcate-
goria (Nerdrum & Ronnestad, 2002).

Eis um exemplo:

E: Enfrentar algo no exato momen-
to que ocorra. Parece que você já 
passou por isso. Você poderia me 
falar mais como você experimentou 
essa situação?
F: Isso deu a você a oportunidade de 
ter uma situação real na qual pode 
ter supervisão ou pode receber a 
confirmação de que o que você es-
tava fazendo era o correto em uma 
a situação difícil, e ao mesmo tempo 
os terapeutas experimentavam quão 
difícil nosso dia a dia podia ser.
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Três temas do processo terapêutico 
foram identificados nessa sequência: 
oportunidades de supervisão pelo te-
rapeuta, reafirmação à família por 
um profissional e a chance de o tera-
peuta experimentar as dificuldades 
familiares. Esses temas foram todos 
classificados como pertencentes ao 
domínio chamado “forma do traba-
lho terapêutico” e especificados como 
três ideias centrais distintas: oportuni-
dade de supervisão, de reafirmação e 
de compartilhar experiências. Através 
de comparação constante de todas as 
ideias principais do estudo (Glaser & 
Strauss, 1968), a primeira e a terceira 
no exemplo acima foram vistas como 
integrantes da “participação útil” pelas 
famílias. A primeira foi incluída em 
“usando o conhecimento profissional”. 
Ainda dentro da perspectiva familiar, 
a segunda principal ideia fez parte do 
“relacionamento útil”, sendo incluída 
em “criando colaboração”.

O presente estudo teve um grupo-
-alvo definido: quatro terapeutas e fa-
mílias que preenchiam os critérios de 
seleção descritos acima. Os processos 
seguidos para identificação das expe-
riências de tal grupo pré-definido fo-
ram os postulados por Hill et al. (1997). 
Hill et al. (1997) não utilizam amostra-
gem teóricas (Glaster & Strauss, 1968). 
Eles definem a amostragem e “... cole-
tam todos os dados usando o mesmo 
protocolo para assegurar a constância 
da resposta dentro de uma amostra 
homogênea de participantes, ao invés 
de alternarem a coleta e análise dos 
dados...” (p. 521). 

Saturação (Glaser & Strauss, 1968) 
ou estabilidade de resultados (Hill et 
al., 1997) é alcançada se “... novos casos 
não alterem os resultados (Hill et al., 
1997, p. 552). Em um processo no qual 
de 12 a 15 casos são coletados, uma 
análise preliminar de 8 a 12 é comple-
tada, e... se os casos restantes não mu-

darem substancialmente o resultado, 
as conclusões podem ser consideradas 
seguras” (p. 553). As entrevistas com 
os terapeutas eram fixas (não havia 
outros a serem entrevistados), então 
a questão de saturação não se aplica. 
Uma análise preliminar foi finalizada 
com 8 famílias. As duas entrevistas 
seguintes não adicionaram nenhuma 
nova categoria. Assumimos, portanto, 
que o ponto de saturação foi atingido.

Hill et al. (1997) advogam  o uso de 
grupos para estabelecer um consen-
so de análise, enquanto que Rennie 
(1992) defende o uso de um pesquisa-
dor como uma posição viável e man-
tém que consenso não é garantia de 
objetividade. Nesse estudo, o autor 
considerou legítimas as premissas de 
Rennie e as aplicou. Ao mesmo tempo, 
o uso de juízes externos foi considera-
do um meio importante para garantir 
vozes diferentes e a variedade de pers-
pectivas no material. Dessa forma foi 
realizada a checagem com os partici-
pantes (Elliot, Fisher, & Rennie, 1999). 
O autor apresentou o resultado a te-
rapeutas e duas famílias acostumadas 
com suas práticas. Ambos os grupos 
aceitaram o resultado como descriti-
vos de suas experiências.

OS RESULTADOS

A perspectiva dos terapeutas

A análise produziu duas descrições, 
uma baseada na perspectiva dos te-
rapeutas e outra na das famílias. Em 
ambas os principais temas conectaram 
terapia útil com conversação, partici-
pação mútua e relacionamento tera-
pêutico, embora esses temas tenham 
sido expressos por diferentes metáfo-
ras e conceitos. As seguintes metáforas 
– “sentir na pele”, “conversa sem pressa 
e uma caixa grande de ferramentas” e 
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“estar onde as pessoas estão” (Tabela 3) 
– explicam como os terapeutas descre-
veram a prática terapêutica que busca-
vam realizar na Unidade.

“Sentir na pele” destaca o uso das 
oportunidades de ter uma experiência 
similar às dos pacientes pelos terapeu-
tas. Ela foi especificada nas seguintes 
subcategorias: compartilhar expe-
riências, participar, atingir definições 
mútuas e diminuir as diferenças. As 
experiências de compartilhamento 
se relacionam ao terapeuta “estar na 
pele deles” e “sentir na própria pele” 
(Terapeuta A, daqui em diante T.A., 
T.B., etc). Ao trabalhar de perto com 
as famílias, os terapeutas descreveram 
como frequentemente eles experimen-
taram estar na mesma situação em que 
estavam as famílias que se sentiam im-
potentes ao lidarem com seus filhos. 
Os terapeutas também perceberam 
que era útil às famílias “verem outras 
pessoas lutarem com esses proble-
mas...” (T.A.). Havia “...uma empatia 
mútua, você se sentia tocado e eles 
eram afetados pelo modo como eram 
compreendidos por nós” (T.A.).

Participação expressa uma ideia de 
mutualidade. “Se você não tem (uma 
participação mútua), é fácil para o te-
rapeuta se ver como um especialista, 
o que pode fazer com que o envol-
vimento da família seja mais difícil” 

(T.C). “Ao contrário... eu realmente 
tento tratá-los como especialistas e 
promover sua expertise”. Por exem-
plo, em uma dramatização “troquei 
de papel, uma hora era o pai, o filho 
e eu mesmo. Tive que ter a ajuda da 
família sobre como as coisas haviam 
acontecido, o que eles haviam ten-
tado e então obter as respostas deles 
sobre minhas ideias, que então tenta-
mos” (T.A). Fazer coisas juntos leva 
a “outros modos de lidar com o pro-
blema... e determinar conjuntamente 
como trabalhar” (T.C.).

Atingir definições comuns é exem-
plificado pela seguinte afirmação: 
“Eles respondem e eu escolho levar 
isso a sério; isto, por sua vez, os afe-
ta. Acho que existiu um processo de 
definição que continuou entre nós e 
eles” (T.A.). O objetivo neste processo 
de definição era descobrir o problema: 
“Com o que estamos lidando aqui?” 
(T.A.). Por meio de atividades verbais 
e não verbais os membros da família 
experimentaram “como se tivessem 
sido despertados gradualmente para o 
fato de serem pessoas que têm algo a 
dizer e (o problema) foi definido em 
palavras e tornado mais claro e explí-
cito ...” (T.A.). Isto foi “uma troca de 
ideias” (T.A.) que gradualmente deu 
significado, definição e contextualiza-
ção ao problema.

“Sentir na Pele”
“Conversar sem pressa e 
ter uma caixa grande de 

ferramentas”

“Estar onde as pessoas 
estão”

Compartilhar 
experiências Questionar Ouvir. Falar seriamente 

e acreditar
Participar Persistir Ser flexível

Atingir definições 
mútuas Conteúdo Generosidade

diminuir as 
diferenças Detalhar as nuances

Tabela 3
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O foco na reciprocidade de expe-
riências, participação e definição de 
significado expressou as similaridades 
das posições dos familiares e dos tera-
peutas. Nas palavras do T.A.: “Quan-
do você troca ideias desta maneira, a 
importância de quem é ou não o espe-
cialista diminui. Gosto de apagar essas 
diferenças e (os membros das famí-
lias) dizem que isso é encorajador.” A 
característica principal do “sentir na 
pele” foi essa diminuição da diferença 
entre os familiares e seus terapeutas. 
Um efeito importante dessa similari-
dade de posições foi que isto implicou 
o compromisso por parte da família, 
uma vez que “você fez parte da tomada 
de decisão, tem que cumpri-la” (T.C.). 
O resultado dessa diminuição de di-
ferenças foi um aumento do envolvi-
mento familiar.

“Conversar sem pressa e ter uma 
caixa grande de ferramentas” aponta 
para dois processos interligados. Um 
relacionado com o uso da linguagem 
na formulação das questões, sem pres-
sa; o outro na utilização de ferramentas 
terapêuticas e ter acesso a muitas des-
tas. O ponto de partida para trabalhar 
na Unidade era “fazer boas perguntas 
que fizessem (a família) perceber outros 
modos de pensar” (T.B). Perguntas ini-
ciam um caminho ao interior do mun-
do de eventos e significados da família. 
Geralmente isso envolve aspectos de 
suas vidas “que foram difíceis de serem 
postos em palavras. Era difícil para eles 
se entenderem entre eles mesmos e fa-
zerem outros entenderem com o que 
estavam lutando” (T.A.). Nesta situa-
ção, “fazer perguntas cria uma certa 
distância e nos permite focar na situa-
ção, criando possibilidades de sintetizar 
e clarificar a mesma” (T.A.). Conversar 
sem pressa se relacionava com a forma 
com que as perguntas eram feitas. O 
aspecto decisivo era “ser capaz de de-
morar-se o suficiente, sem pressa. Criar 

longas conversas, ater-se apropriada-
mente por meio de uma escuta mais 
longa, um pouco mais longa... (então) 
em que eles precisavam se focar vinha à 
tona lentamente” (T.A.).

Ao mesmo tempo, o terapeuta que-
ria ter acesso a uma variedade de téc-
nicas. O T.B. introduziu a metáfora da 
“grande caixa de ferramentas” da se-
guinte forma:

“A questão de método, ou seja, 
como trabalhamos; não estávamos tão 
preocupados sobre as distinções entre 
terapia tradicional, de meio ambiente, 
ludoterapia, terapia de casal, familiar, 
individual... Utilizávamos tudo isto. Es-
távamos preocupados em ter uma cai-
xa grande de ferramentas, com acesso 
a muitas coisas, muitas possibilidades, 
algo bem eclético. Escolhíamos o que 
melhor se adaptasse à família.”

Essa prática nos levou a juntar vá-
rios métodos de acordo com as neces-
sidades das famílias. Quando “apren-
díamos algo novo ou buscávamos 
conselhos, estes vinham das famílias 
que nos informavam o que eles preci-
savam” (T.B.). O processo que levava 
à escolha de um método específico 
estava intimamente ligado às conver-
sas longas que revelavam “o ponto de 
vista da família” (T.B.). Esta conexão 
ressalta a importância de se intercalar 
métodos e técnicas terapêuticos e con-
versação, alternando, continuamente, 
conversação, diálogo, ação, interação e 
a feitura de algo prático.

Após vários anos, os terapeutas de-
senvolveram uma variedade de téc-
nicas que podiam utilizar. As mais 
mencionadas nesse estudo foram: o 
uso do flip chart e canetas como fer-
ramentas para visualização e memo-
rização, o uso de terapias específicas 
como o Programa de Treinamento de 
Pais – de Barkley (1997), prática nar-
rativa (White, 2007), ferramentas usa-
das entre métodos específicos como o 
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Genograma (McGoldrick, Gerson, & 
Shellemberger, 1999) e o kit de Diálogo 
da Família (Balmbra, 2006). Dramati-
zação, teatro de marionetes, jogos, fazer 
vídeos, uso de álbum de fotos e brinca-
deiras também fizeram parte da caixa 
de ferramentas. Por último, a Escala de 
Classificação da Sessão e a Escala de 
Classificação de Resultados (Miller & 
Duncan, 2004) foram utilizadas para 
monitorar o processo e os resultados.

Tradicionalmente, a patologia tem 
sido o foco da saúde mental. Isto suge-
re ao terapeuta uma visão do paciente 
como sendo “sem particularidades” ou 
“falta de nuances”. A declaração que se 
segue expressa uma posição diferente: 
“Eu nunca digo que vou mostrar o que 
você deveria fazer. Tento tratá-los como 
especialistas em tudo o que já tenta-
ram e perceber as nuances ao redor de 
suas próprias nuances” (T.A.). Uma vi-
são centralizada na patologia torna o 
usuário do serviço da Unidade como 
sendo “sem particularidades”, caben-
do ao terapeuta especialista avaliar o 
que está errado. A terapia proporcio-
na uma oportunidade de correção. 
Uma posição diferente estava implí-
cita quando membros de uma família 
eram vistos “com particularidades”. O 
problema não era que os clientes não 
tinham nuances, mas, sim, que não ha-
via sido dada a eles a oportunidade de 
estimulá-las em suas vidas, por sinal, 
já cheias de singularidades. Embora 
essa interpretação seja baseada em 
uma única descrição, a centralidade 
de um ponto de vista não patológico 
na prática da Unidade garante essa po-
sição como uma característica central 
da caixa de ferramentas do terapeuta. 

“Estar onde as pessoas estão” era a 
ideia central dessa unidade e foi de-
finida da seguinte forma: “trabalhar 
com aquilo que as pessoas querem tra-
balhar” (T.C.) e “...usar o ponto de par-
tida da família” (T.D.). Tal postura foi 

especificada através dos termos: ouvir, 
levar a sério, acreditar, ser flexível e 
generoso. A experiência principal para 
esses terapeutas foi que “... as pessoas 
realmente experimentavam isso como 
algo positivo. Era... ser cuidado” (T.C.) e 
“sentir que eles haviam sido compreen-
didos naquilo que era mais importante 
para eles” (T.B.). Os terapeutas conec-
taram o ser ouvido de um modo satis-
fatório com as seguintes ações: levar 
em conta e acreditar no que as pessoas 
apresentavam. “Era fundamental ob-
servar seriamente os pequenos sinais 
de que algo estava errado. Estes não 
devem ser ignorados e devem ser no-
meados a fim de que o terapeuta possa 
levá-los em consideração” (T.A.). Par-
te da linguagem da unidade era “você 
tem que acreditar...” (T.A.). Isso sig-
nifica acreditar na família e que “por 
detrás de tudo aquilo que (a família) 
já havia passado, ou seja, as situações 
estressantes, havia intenções positivas” 
(T.A.). Inclusa estava a crença em que 
“as pessoas não vão à terapia se não ti-
verem o desejo de mudar” (T.B.). Ouvir, 
levar a sério e acreditar nas pessoas foi 
considerado fundamental no processo 
de ajudar os clientes a formularem ver-
balmente suas vidas. É muito comum 
haver opiniões e sentimentos que ain-
da não foram traduzidos verbalmente. 
O terapeuta leva a sério tal ocorrência 
e acredita nos sinais e dicas pelas quais 
esse material “ainda não expresso” era 
manifestado e a família tinha a opor-
tunidade de formular e explorar seu 
significado.

Flexibilidade foi definida da seguin-
te forma: “Desde o início, creio eu, es-
távamos bem preocupados em prestar 
atenção nos desejos da família e no sig-
nificado da palavra ‘flexibilidade’. Nos 
últimos anos começamos a falar em 
terapia sob medida” (T.B). Associada a 
isso estava a intenção central da Uni-
dade “de não nos livrarmos do cliente, 
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mas, ao contrário, como poderíamos 
planejar nosso tratamento a fim de que 
servisse às famílias” (T.A.). Portanto, 
a escolha do método e o contexto do 
trabalho terapêutico estavam sempre 
contingentes às preferências da famí-
lia. Uma questão levantada era quanto 
ao local do tratamento. “Experimenta-
ríamos algo diferente ou veríamos algo 
diverso em suas casas? Estou sempre 
curioso para saber o que pode emergir 
de lá. É nesse local que (a família) ten-
ta as coisas e vê o que funciona” (T.C.). 
Assim, trabalhar fora da Unidade, no 
lar, na escola e em outros contextos 
foi importante para os terapeutas. A 
respeito do método de tratamento e 
da forma de se trabalhar, esses pro-
fissionais disseram: “escolhemos o que 
pensávamos, acreditávamos, esperáva-
mos ou sentíamos a respeito da família, 
e... com o tempo começamos a utilizar 
métodos diferentes” (T.B.). Essa é a par-
te da “caixa grande de ferramentas”, 
mas eles deixam claro que tal escolha 
de método sempre estava relacionada 
com as preferências e metas da família. 
Isso significava que o que o terapeuta 
via como a melhor forma de tratamen-
to geralmente tinha que ser alterado, 
pois “o que vinha à tona nos fazia ver 
que (para aquela família) não seria 
possível seguir aquele caminho” (T.B.). 
Flexibilidade e tratamento sob medida 
significaram que estávamos dispostos 
a abrir mão ou adiar nossas próprias 
preferências terapêuticas para seguir-
mos a família; eram o sustentáculo do 
nosso trabalho naquela unidade.

A fonte do conceito de generosi-
dade foi a estudante de terapia (T.D.). 
Ao descrever seus colegas de trabalho, 
declarou: “Eles mostram generosidade. 
Vejo como se relacionam com as famí-
lias, sem julgamento, atentos e sempre 
pedindo um feedback”. Apesar de ge-
nerosidade ser uma palavra que seria 
muito difícil que esses terapeutas usas-

sem para se descreverem, certamente 
concordariam que a generosidade é 
um valor importante a ser buscado. 
“Uma vez que temos uma superestru-
tura no conceito da própria teoria do 
cliente sobre mudança... necessitamos 
desenvolver e expandir nosso repertório 
continuamente” (T.A.). Uma forma de 
entender esta declaração sobre a rela-
ção com as famílias foi que esta comu-
nicava generosidade com elas.

A perspectiva da família

Conversa, participação e relacio-
namento úteis foram os principais 
elementos na perspectiva da família. 
Conversação útil foi mais bem definida 
como fazer perguntas, dar tempo, pro-
porcionar uma estrutura de trabalho, 
dar e receber feedback e reformulação. 
Participação útil foi caracterizada pelo 
uso do conhecimento profissional, ter 
muitas possibilidades e entendimento 
através da participação. Central para o 
relacionamento útil era ouvir, levar em 
conta e acreditar, ser flexível e a posi-
ção do terapeuta em lutar contra viola-
ção, disparidade e degradação.

Todas as famílias foram represen-
tadas com declarações e unidades de 
significado nas três categorias princi-
pais. Houve variação nas preferências 
e necessidades das várias famílias. A 
seguir usaremos as expressões: “todas 
as famílias” para nos referirmos às 10 
famílias; “a maiorias das famílias” 
para indicar 8 ou 9 famílias e “algu-
mas famílias” par nos referirmos a 6 
ou 7 (Tabela 4).

A palavra “eficaz” faz parte do vo-
cabulário dos terapeutas e dos pes-
quisadores, porém não foi usada por 
nenhuma das famílias entrevistadas. 
Nas entrevistas, “ajuda” era uma pala-
vra recorrente, como em: “precisamos 
receber ajuda naquilo que estamos 



 16 NPS 60 | Abril 2018

Nova Perspectiva Sistêmica, n. 60, p. 6-25, abril 2018.

fazendo errado” (Família 10, a partir 
daqui F10, F1, F2, etc). Para o voca-
bulário das famílias, os ingredientes 
de uma terapia eficaz são aqueles que 
incluem a “ajuda” necessária.

No item “conversação útil”, todas as 
famílias mencionaram especialmente 
a importância do terapeuta em fazer 
perguntas, dar tempo para reflexão e 
estruturar o trabalho. “N.N. fazia per-
guntas e cavava fundo ... a terapia foi 
muito profunda...” (F1). As famílias 
associaram profundidade com tempo 
para pensar, não ter que dar respostas 
rápidas, poder pensar e repensar suas 
respostas e não apressar as coisas. Um 
ponto importante: essas conversas le-
varam à estruturação do trabalho, não 
só sobre o que seria trabalhado, mas 
como isso seria feito. Palavras-chave 
e expressões que descrevem este item 
foram: direcionar, guiar, focar, sugerir 
e manter o plano.

Dar é receber feedback foi uma das 
atividades significativas apontadas 
pela maioria das famílias e, embora o 
feedback para os terapeutas seja con-
siderado importante, a maior preo-
cupação era receber o feedback do te-
rapeuta: “Talvez o que eu mais tenha 
sentido falta tenha sido receber mais 

feedbacks; o que eu fiz estava certo? 
O que estou fazendo agora está cor-
reto ou posso fazê-lo de outro modo?” 
(F10). Alguns dos membros das famí-
lias disseram que o terapeuta poderia 
tê-los informado melhor a respeito 
de aspectos negativos das interações 
familiares. Palavras-chave foram: 
estado, ser direto e específico. O foco 
de estar nos erros, mas de uma forma 
amigável e não humilhante.

Reformulação foi citada por algu-
mas famílias. “Eles são bons em nos 
fazer reformular o que dizemos, repe-
tidas vezes perguntavam: eu entendi o 
que disse corretamente? Ou o que você 
quer dizer com isso?” (F7). Palavras-
-chave foram: afirmação, prover dife-
rentes ângulos de visão, criar distân-
cia, juntar as peças do quebra-cabeça. 
Reformulação conduz a mudanças de 
perspectiva e também de significa-
do...: “quando me sentia um fracasso 
em algo, eles enxergavam a situação 
por um outro ângulo... mais positivo... 
quando você recebe constantemente 
esse tipo de apoio, sente o desejo de fa-
zer melhor” (F2).

 “A participação útil” foi baseada 
no conselho das famílias, que era o 
de que o terapeuta deveria participar 

Conversação útil Participação útil Relacionamento útil
Fazer perguntas, dar 
tempo, proporcionar 

uma estrutura de 
trabalho

(10 famílias)

Usar o conhecimento 
profissional

(10 famílias)

Gerar colaboração

(10 famílias)

Dar e receber feedback

(8 famílias)

Ter muitas possibilidades 

(10 famílias)

Dar de si

(6 famílias)

Reformulação

(6 famílias)

Entender através da 
participação

(8 famílias)

Lutar contra a 
violação, disparidade e 

degradação 

(6 famílias)

Tabela 4
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ativamente no trabalho e proporcio-
nar outras oportunidades além de fa-
lar e conversar. Foi muito importan-
te ser capaz “...de nos expressarmos... 
fazendo coisas...” (F1). As famílias 
convidaram os terapeutas a usarem o 
conhecimento profissional para reali-
zar atividades como brincadeiras, jo-
gos, competições, trabalhos com arte, 
teatro de marionetes, dramatização, 
caminhadas e gravação de vídeos. 
Adultos e crianças consideraram ne-
cessário fazer algo mais do que falar. 
Tal atitude comprometeu mais pro-
fundamente todos os envolvidos no 
trabalho e aumentou as possibilidades 
de trabalharem com o ‘aqui e agora’, 
por exemplo, “...cuidar das coisas as-
sim que elas aparecem” (F3) e resolver 
os problemas imediatamente.

Conhecimento profissional auxiliou 
tanto os terapeutas como as famílias a 
verem a situação familiar de fora e deu 
aos terapeutas a posição de autoridade 
profissional. As famílias viram esta au-
toridade como necessária em todos os 
aspectos da vida familiar; externamen-
te, ao obter os recursos necessários das 
agências sociais, especialmente em 
situações de conflito entre a família e 
o ‘sistema’. Aqui o terapeuta represen-
ta a família: “o relatório profissional... 
foi a carta do coringa... com a qual nós 
podíamos ganhar o jogo” (F3). Inter-
namente, essa autoridade fornecia à 
família informações e transparência 
com respeito às intenções, perspecti-
vas e pensamentos do terapeuta. Ao 
mesmo tempo, houve relatórios nos 
quais mais informações poderiam ter 
sido dadas. “No começo, não recebemos 
tantas informações. Como o dia e o tra-
balho seriam organizados poderiam ter 
sido passados para nós” (F3).

Ter muitas possibilidades foi muito 
importante para todas as famílias, o 
que incluía: onde, quando, por quanto 
tempo, como e com quem trabalhar. 

Esta unidade da família teve a opor-
tunidade de ultrapassar os contextos 
e períodos tradicionais de tratamento, 
uma característica muito valorizada 
por todas as famílias. Hospedar-se na 
unidade foi “...uma lufada de ar fresco” 
(F5). As famílias enfatizaram a opor-
tunidade de participação da larga rede 
de profissionais e da família estendida. 
Envolver os parentes foi “...saudável na 
maioria dos casos, porque a parentela 
ficou comovida (com o problema) e, 
também, porque constituíam uma par-
te significativa da vida das crianças” 
(F9). A organização do trabalho te-
rapêutico incluiu a divisão da família 
em subgrupos, o que permitiu que os 
pais trabalhassem separadamente e, 
ao mesmo tempo, soubessem que seus 
filhos também estavam sendo cuida-
dos. O contexto mais importante fora 
da família era a escola. Estabelecer um 
relacionamento de confiança e colabo-
ração foi um dos objetivos essenciais 
de todas as famílias.

Entender por meio da participação 
era altamente estimado pela maioria 
das famílias. A participação em situa-
ções similares a aquelas da família era 
geralmente a de fracasso, tanto para 
os usuários dos serviços quanto para 
os terapeutas. A palavra-chave era 
compartilhar experiências. “Você não 
precisa se afogar para ser um salva-vi-
das, mas precisa, pelo menos, ter uma 
ideia” (F5). Participação não significa 
ter passado exatamente pela mesma 
experiência, mas se colocar no lugar 
da família. Os pacientes percebiam o 
‘entender por meio da participação’ do 
terapeuta imediatamente; por atitudes 
não verbais eles compreendiam que 
sua experiência ressoava no terapeuta: 
“Eu só precisava olhar para ele (o tera-
peuta), (eu sabia) que ele simplesmente 
sabia” (T6).

“O Relacionamento útil” implica  
ser ouvido, escutado, ser levado a sé-
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rio, que acreditem em você e poder 
seguir os objetivos e métodos que 
preferir. O terapeuta que demons-
tra isso é considerado uma pessoa 
confiável: “É frustrante não se sentir 
confiável... Acho que isso é da mais 
alta importância” (F6). Ao seguir os 
desejos, perspectivas e preferências 
da família, o terapeuta reafirma essas 
experiências. Quando isso não acon-
tece é importante que o terapeuta 
assuma o erro. Por exemplo, quando 
o terapeuta diz que a mãe “...não de-
veria excluir a possibilidade de ele es-
tar errado” (F6), tal atitude dissolve a 
tensão e se torna um passo na direção 
correta de um relacionamento de tra-
balho útil.

A conduta pessoal do terapeuta era 
vital na criação de um relacionamen-
to colaborativo. Ser calmo, paciente, 
amigável, fácil de se lidar, sem julga-
mentos, humano e, acima de tudo, 
ter senso de humor fazia dos terapeu-
tas “pessoas fáceis de se trabalharem” 
...(F4). Não ter preconceitos e ser sin-
cero eram fundamentais. O precon-
ceito foi associado a “ser o ‘sabichão’ 
e olhar de cima para baixo para a fa-
mília”. (Os terapeutas) “pediam descul-
pas... e nos ouviam. Achei muito bom 
eles admitirem que estavam errados... 
porque... geralmente temos a sensação... 
que as autoridades não cometem erros. 
Eles desceram ao nosso nível...” (F10).

Para algumas famílias, dar de si 
mesmo era considerado importante. 
Isso tinha a ver com o terapeuta con-
tar algo de si mesmo e usar histórias 
de sua própria vida. “O que permitiu 
que nos comunicássemos foi o fato de 
ele se referir à sua própria família e 
ter usado muitos exemplos dele mes-
mo, de sua esposa, filhos ...” (F5). Isto 
foi sentido como sendo um fator que 
fortaleceu o elo entre a família e o te-
rapeuta, o que resultou em maior co-
laboração entre ambos.

Algumas famílias relataram expe-
riências marcantes de quebra de con-
fiança, disparidade e diminuição em 
seus contatos com escolas, serviços 
de cuidado à criança e saúde men-
tal. Ser ignorado, visto de uma forma 
negativa e uma atmosfera de desdém 
caracterizavam tais experiências. “O 
doutor me dava a impressão de que eu 
era histérica e nervosa, quem precisa-
va de tratamento era eu...” (F8). Esses 
elementos foram prejudiciais a poste-
riores contatos ou trabalhos terapêu-
ticos. Eles se tornaram em si mesmos 
patogênicos. As famílias apontaram 
que, para estabelecer um relaciona-
mento útil, os terapeutas devem ter 
uma posição claramente contrária a 
essas práticas; eles devem lutar con-
tra elas e devem se assegurar de que a 
credibilidade da família seja restabe-
lecida, principalmente daqueles que 
sofreram tal abuso.

DISCUSSÃO

Observar as perspectivas tanto dos 
terapeutas quanto das famílias é um 
exemplo de “dupla descrição” (Bate-
son, 1980). Dupla descrição refere-se 
ao enriquecimento de um fenômeno 
ao se permitir que os aspectos de du-
alidade se complementem de forma 
mútua. Tais descrições são conectadas 
por suas similaridades e enriquecidas 
por suas diferenças. Entre as similari-
dades, três conceitos podem ser extra-
ídos de ambas as descrições. Estes são: 
conversação, participação e relacio-
namento, os quais coincidem com os 
ingredientes úteis de uma terapia sa-
lientados pelas famílias. Da descrição 
dos terapeutas temos: “sentir na pele” 
sob o conceito de participação e “estar 
onde as pessoas estão” sob relaciona-
mentos. A metáfora dupla de “uma 
conversa sem pressa e um caixa grande 
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de ferramentas” pode ser dividida em 
conversação e participação. Abaixo os 
conceitos de conversação, participação 
e relacionamento são desenvolvidos, 
prestando atenção a suas similaridades 
e diferenças.

Similaridades de Perspectivas

O conceito de conversação é ressal-
tado em ambas as perspectivas, em es-
pecial, pela importância das perguntas 
e do tempo para a resposta. O conceito 
de participação abarca a capacidade 
do terapeuta de influenciar o proble-
ma e a situação familiar através do co-
nhecimento específico que possuem 
(Famílias) e ter uma caixa grande de 
ferramentas (Terapeutas). Há um con-
senso de que os terapeutas devem dis-
ponibilizar às famílias seus conheci-
mentos, devem ser transparentes sobre 
o que pensam e a ação a ser tomada, o 
que seus conhecimentos lhes sugerem 
e, ainda, não devem desqualificar as 
perspectivas das famílias, pois saber 
mais não significa necessariamente 
saber melhor. Ademais, o conceito de 
participação aponta para ter muitas 
possibilidades (família), ser flexível 
(terapeutas) e compartilhar experiên-
cias (Famílias/terapeutas), principal-
mente por parte do terapeuta.

O conceito de relacionamento re-
cebeu um forte apoio em ambas as 
perspectivas. “Estar onde as pessoas 
estão” (terapeutas) e criar colabora-
ção (famílias) enfatizam: ouvir, levar 
a sério, acreditar, estabelecer/seguir 
os objetivos e métodos das famílias e 
usar o conhecimento do terapeuta em 
uma sociedade colaborativa. O valor 
depositado na generosidade (terapeu-
tas), dar de si (famílias) e o desejo de 
diminuir as diferenças entre terapeu-
tas e famílias (terapeutas) fortalecem 
o compromisso de tal relacionamento.

Diferenças entre perspectivas

As diferenças entre as perspectivas 
enriquecem os três conceitos. A con-
versação é enriquecida pela diferença 
de foco em relação ao uso do feedback. 
Os terapeutas estavam comprometi-
dos com o monitoramento do trabalho 
deles e a ajustá-lo de acordo com o fee-
dback sobre processos e resultados. As 
famílias reconheceram esse fato, mas 
deram uma mensagem clara que o que 
elas precisavam era de um feedback 
dos terapeutas sobre os aspectos ne-
gativos de suas interações familiares. 
O terapeuta era visto como uma pes-
soa que os apoiava, então o foco deles 
nos aspectos negativos seria seguro. O 
treinamento em terapias voltadas para 
a linguagem (Flaskas, 2002) enfatiza a 
desconfiança de se rotular uma famí-
lia como “problemática” e a promoção 
de uma visão mais positiva (Palazzoli, 
1978). A mensagem das famílias foi 
a de que os terapeutas não deveriam 
temer focalizar os pontos negativos, 
desde que isso fosse feito dentro de 
contexto de “um relacionamento útil”, 
como descrito acima. O que sugere 
que o contato anterior com os serviços 
sociais não foi considerado como sen-
do um “relacionamento útil”.

O conceito de conversação foi en-
riquecido posteriormente com a in-
clusão da importância de se ter um 
trabalho estruturado. Embora novas 
ideias e formas de trabalhar durante 
o curso da terapia fossem apreciadas, 
eles claramente queriam um plano de 
tratamento com objetivos, métodos e 
a participação ativa do terapeuta que 
guiaria, incentivaria e influenciaria o 
trabalho terapêutico de acordo com o 
planejado. Fazer perguntas, dar tem-
po para as respostas e estruturação 
do trabalho exemplificam isso. Fazer 
perguntas era um processo vagaroso 
no qual cada resposta era governada 
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pela anterior. Era um processo explo-
ratório com um fim em aberto. Entre-
tanto, após um tempo, um foco devia 
ser estabelecido. Focalizar em um as-
pecto particular faz com que pergun-
tas quanto a ações concretas comecem 
a surgir, assim como a necessidade 
de uma estrutura para o tratamen-
to. Nessa fase, o uso do flip chart foi 
muito apreciado. Apesar de a estrutura 
poder ser considerada como parte da 
perspectiva do terapeuta, ela se tor-
nou muito mais clara na perspectiva 
das famílias. Por último, algumas fa-
mílias apontaram para a importância 
da reformulação dos eventos e com-
portamentos familiares por parte dos 
terapeutas. As reformulações foram 
sentidas como oportunidades para no-
vas experiências e pontos de vista. A 
importância da reformulação confir-
ma o foco das terapias focadas na lin-
guagem, construção de significado e a 
criação de significados novos e alter-
nativos (Anderson & Gehard, 2007).

O conceito de participação foi ex-
pandido por uma diferença em relação 
à falta de informações, especialmente 
no início do tratamento. Por exemplo, 
uma família recomendou a produção 
de uma brochura explicando a práti-
ca da Unidade. Como os terapeutas 
foram treinados para assumirem uma 
posição de “não saber” (Anderson & 
Gehard, 2007), foi importante que re-
conhecessem cada família como um 
grupo único, sem lhes impor seus pró-
prios entendimentos. Mesmo não ne-
gando seu conhecimento profissional, 
os terapeutas podem não o ter comu-
nicado apropriadamente aos pacien-
tes. As famílias deixaram claro que eles 
não precisavam ter medo de perder de 
vista o caráter único das mesmas ao 
apresentarem um conhecimento ge-
neralizado. Novamente, “o relaciona-
mento útil” assegurava às famílias essa 
sensação de singularidade. Assim, a 

conclusão é que os terapeutas devem 
ser tão transparentes quanto possível a 
respeito de seus conhecimentos e ex-
periências.

O conceito de relacionamento foi 
enriquecido pelo fato de algumas fa-
mílias terem relatado experiências 
traumáticas de violação, disparidade e 
diminuição que sofreram nos serviços 
de educação, de saúde e sociais. Isso é 
um lembrete de que terapia e cuidados 
médicos podem se tornar danosos. 
Quando o relacionamento entre pro-
fissionais e famílias se torna o opos-
to de “relacionamento útil”, medidas 
adequadas de solução de problemas e 
novos tratamentos ficam comprome-
tidos. Ademais, a própria experiên-
cia torna-se patogênica. Os pacientes 
confirmaram elementos terapêuticos 
como “estar onde as pessoas estão” e 
“sentir na pele”, ressaltando a impor-
tância de tais processos. A mensagem 
aos terapeutas foi clara: participar a 
favor das famílias e ser seus agentes 
diante do sistema. Isso apoia as con-
clusões de Gehard e Lucas (2007) so-
bre a defesa do paciente.

Neste estudo, os diferentes aspec-
tos de conversação, participação e re-
lacionamento têm sido entremeados 
e entrelaçados em diversas conste-
lações úteis – de acordo com as pre-
ferências e perspectivas da família. 
Ademais, o uso do conhecimento 
profissional, a criação de estrutura 
e o fornecimento de feedbacks sobre 
os aspectos problemáticos das intera-
ções familiares estão embutidos e de-
limitados em relacionamentos úteis. 
Esses conceitos identificam as áreas 
principais em relação à prática, pes-
quisa e treinamento clínicos, os quais 
serão tratados a seguir.

O conceito de relacionamento nes-
te estudo é paralelo às conclusões de 
Nortcross (2000), mas também sugere 
que deveria ser dada atenção a algu-
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mas ampliações no trabalho, treina-
mento e pesquisa clínicos. Isso reflete 
a importância da aliança terapêutica 
(Horwath & Bedi, 2002), autorreve-
lação (Hill & Knox, 2002) e ressalta a 
importância de se privilegiar a pers-
pectiva do paciente. Uma expansão do 
conceito de relacionamento é a do pa-
pel do terapeuta em tomar uma parte 
ativa na resolução de conflitos entre a 
família e outras partes do sistema de 
saúde, assistência social e escolas, a 
fim de restabelecer a honra e a colabo-
ração da família com os mesmos. Isso 
implica a expansão do treinamento do 
terapeuta, incluindo gerenciamento 
de conflito e desenvolvimento de ha-
bilidades como agente apoiador da fa-
mília. Portanto, pesquisas sobre quais 
habilidades seriam necessárias em tais 
situações são altamente recomendá-
veis. Essa questão também convida a 
mais pesquisas quanto aos resultados 
prejudiciais das atividades terapêuti-
cas, assim como dos comportamentos 
positivos dos sistemas de assistência.

Dentro do relacionamento útil, ati-
vidades terapêuticas mais especifica-
mente orientadas podem e devem ser 
implementadas. O conceito de con-
versação dirige a atenção para todo 
processo verbal no relacionamento, 
mas aponta para duas possibilidades 
opostas: (a) um processo aberto, com-
posto por perguntas e tempo de refle-
xão das respostas, e (b) um processo 
estruturado ou baseado em algum tipo 
de estrutura. Isso indica a necessidade 
de treinamento envolvendo o geren-
ciamento de tais processos potencial-
mente conflitantes. Rever a pesquisa 
já realizada (Lambert & Ogles, 2004) 
dá ao terapeuta muitas informações 
quanto ao uso de processos terapêuti-
cos específicos, mas parece haver uma 
lacuna na pesquisa quanto aos efeitos 
de um processo mais aberto e sua im-
plementação com um trabalho estru-

turado. Portanto, pesquisas adicionais 
são necessárias.

Pesquisa a respeito do feedback de 
pacientes (Claiborne, Goodyear, & 
Horner, 20002) e de terapeutas (Lam-
bert & Ogles, 2004) é enfatizada na pes-
quisa psicoterapêutica, porém parece 
haver uma falta de estudos relatando as 
experiências de fornecedores e recebe-
dores do feedback. Mais conhecimen-
to poderia nos guiar em como treinar 
os terapeutas no uso de feedback, em 
especial  aqueles que estão constante-
mente monitorando terapias.

Reformulação é provavelmente par-
te de todos os trabalhos terapêuticos, 
embora apresentada em conceitos di-
ferentes: redefinição, dar sentido, in-
terpretação e entendimento. Neste es-
tudo, a importância da reformulação 
deve ser entendida dentro do campo 
do relacionamento útil. A reformu-
lação deve ser adaptada ao paciente, 
a fim de que suas perspectivas sejam 
privilegiadas e enaltecidas. Isso é mais 
fácil dizer do que fazer, o que indica 
que uma das tarefas centrais do treina-
mento de terapeutas é a criação de ha-
bilidades que permitam aos mesmos 
apresentarem algo novo e, ao mesmo 
tempo, apoiar a posição e as perspecti-
vas da família.

Como foi dito acima, existe a pos-
sibilidade de termos de lidar com as-
pectos que podem ser considerados 
conflitantes pelos terapeutas. Tais pro-
cessos foram incluídos no conceito de 
participação. As terapias orientadas 
linguisticamente e as colaborativas, 
(Andersen, 1991; Anderson & Gehart, 
2007; White, 2007) orientadoras des-
ta Unidade, têm um relacionamento 
complexo com os aspectos técnicos da 
terapia. Diz Andersen: “A terapia não 
é uma técnica. É uma forma de o tera-
peuta engajar-se nos relacionamentos 
do paciente” (1993, p. 305). O temor 
é que o uso de ferramentas e técnicas 
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transforme a relação terapêutica em 
um relacionamento meramente ins-
trumental, no qual os integrantes da 
família se tornem objetos de escrutí-
nio, resultando na “objetificação” das 
pessoas e dos relacionamentos. Nesse 
estudo, as famílias esperavam que os 
terapeutas fossem competentes, ti-
vessem conhecimento e soubessem 
usá-lo. Ainda nesse estudo, o que os 
terapeutas pudessem temer como pre-
judicial a um relacionamento útil era 
tomado como certo pelas famílias. 
Para elas, era natural que os terapeutas 
usassem e compartilhassem o que sa-
biam. Ser capaz de realizá-lo seria um 
dos objetivos do treinamento e tam-
bém um convite para mais pesquisas 
no uso de conhecimento especializado 
dentro de um relacionamento colabo-
rativo de terapia.

O conceito de participação tam-
bém apontou para a necessidade de  
estarem juntos nas situações e expe-
rimentar algumas das mesmas coisas. 
Ser pessoal e ter a permissão de en-
volver-se são habilidades básicas e os 
terapeutas deveriam ter situações de 
treino para desenvolver tal capacidade 
de envolvimento pessoal. O conceito 
de sintonia efetiva (Stern, 1985) da 
psicologia do desenvolvimento enfa-
tiza as habilidades humanas desen-
volvidas muito tempo antes do início 
do treinamento como terapeuta. Por-
tanto, o treinamento deveria focar em 
como transformar essas qualidades 
inatas ou aprendidas previamente em 
competências terapêuticas e pesquisas 
nesse campo deveriam ser considera-
das uma meta importante dentro do 
campo psicoterapia.

Contexto para mudanças

As mudanças que as ideias tiradas 
de modelos haviam passado eram 

contingentes ao contexto da Uni-
dade da Família. Particularmente 
importante foram os problemas en-
frentados pelas famílias e terapeutas: 
Transtorno de Déficit de Atenção com 
Hiperatividade (TDAH), Transtorno 
Obsessivo-Compulsivo (TOC), além 
de problemas de conduta e de desen-
volvimento que levantam desafios 
específicos e são caracterizados por 
relacionamentos interpessoais defi-
cientes. O que é evocado no terapeuta 
por esses tipos de interações aumenta 
sua conscientização do impacto do 
problema e a identificação daquilo 
que é prejudicial na forma de se tra-
balhar com as famílias. Ampliar a 
perspectiva conversacional das fontes 
úteis para a prática terapêutica, a fim 
de incluir práticas orientadas para a 
ação e a participação real do terapeu-
ta, pode se vista como uma resposta a 
tais experiências problemáticas. Ao se 
trabalhar com problemas comporta-
mentais, o terapeuta precisa de outras 
ferramentas além da fala; a escolha de 
incluir uma dramatização pode ser 
vista como uma consequência de se 
trabalhar com problemas de compor-
tamento. Muitas das famílias assistidas 
pela Unidade tinham também tentado 
programas terapêuticos em outras ins-
tituições – sem resultado. Portanto, a 
necessidade de formas alternativas de 
prática foi fortalecida. Guiados pelas 
preferências e ideias das famílias, alte-
ração e expansão das ideias e práticas 
orientadoras iniciais podem, portanto, 
ser esperadas.

CONCLUSÃO

Conversação, participação e relacio-
namento são apresentados neste estu-
do como três conceitos amplos, cujas 
especificações dão a definição de tera-
pia útil. A importância da natureza co-
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laborativa dos modelos que têm guia-
do esta Unidade é confirmada, mas, ao 
mesmo tempo, há a necessidade de ex-
pansão dos mesmos em duas direções 
importantes. Primeira, a orientação 
linguística dos modelos norteadores 
deve ser expandida para incluir práti-
cas terapêuticas orientadas para a ação. 
Segunda, o conhecimento profissional 
e as habilidades do terapeuta não estão 
em oposição à posição de não especia-
lista e não saber desses modelos. Ao 
contrário, quando embutidos em um 
relacionamento útil, as habilidades e 
conhecimento do terapeuta se tornam 
ferramentas essenciais para as famílias 
usarem através da transparência e par-
ticipação do terapeuta. Há um claro 
imperativo aos terapeutas com respeito 
à pesquisa e treinamento: criar e aces-
sar tantas habilidades quanto possível e 
fazê-lo nas áreas destacadas pelos con-
ceitos de conversação, participação e 
relacionamento.
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